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Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qua-
lificação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.o
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda
a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

24 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A.
M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real.

2611064490

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 7915/2007

Insolvência de pessoa colectiva
Processo n.o 474/07.9TYVNG

No 3.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
processo n.o 474/07.9TYVNG, no dia 31 de Outubro de 2007, às
16 horas e 11 minutos, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora TOURIGALO — Comércio de Carnes, L.da,
número de identificação fiscal 504126440, com endereço na Rua do
Thorn, 195, 1.o, esquerdo, traseiras, 4400-000 Vila Nova de Gaia,
com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Augusto
da Costa Bento da Silva, com endereço na Rua de Bento Carqueja,
217, 1.o, 3720-214 Oliveira de Azeméis.

São administradores do devedor Rodrigo Barros de Sousa, casado,
número de identificação fiscal 124943110, bilhete de identidade
n.o 5952781, com endereço na Rua do Thorn, 195, 1.o, esquerdo,
traseiras, 4400-000 Vila Nova de Gaia, a quem é fixado domicílio
na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo
191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

5 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial
de Justiça, Isabel Carvalho.

2611064444

Anúncio n.o 7916/2007

Processo n.o 548/07.6TYVNG

No 3.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
no dia 15 de Outubro de 2007, pelas 15 horas e 16 minutos, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Materiais
de Construção António Costa, L.da, número de identificação fis-
cal 500187622, com sede na Rua do Padrão, 226, apartado 132,
Pedroso, 4415 Vila Nova de Gaia.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Pinto,
com escritório e domicílio na Rua de Hernâni Torres, 171, 8.o, E,
4200-320 Porto, nomeado por despacho de 6 de Novembro de 2007,
em substituição da anterior administradora.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

8 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Ofi-
cial de Justiça, Isabel Carvalho.

2611064513

PARTE E

COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Regulamento da CMVM n.o 1/2007

Governo das sociedades cotadas
(alteração ao regulamento da CMVM n.o 7/2001)

O desenvolvimento regulamentar sobre o governo das sociedades
tem conhecido, em tempos recentes, uma apreciável evolução. O regu-
lamento da CMVM n.o 7/2001 promoveu parte das Recomendações
da CMVM sobre o Governo das Sociedades a deveres de informação
e impôs, pela primeira vez, às sociedades emitentes de acções admi-
tidas à negociação em mercado regulamentado situado ou a funcionar
em Portugal e sujeitas à lei pessoal portuguesa, o dever de divulgar
o grau de acolhimento das referidas recomendações, com base num
modelo de «comply or explain».

Acompanhando a revisão bienal do texto das Recomendações da
CMVM sobre Governo das Sociedades, o regulamento da CMVM
n.o 7/2001 sofreu sucessivas modificações pelos regulamentos da
CMVM n.os 11/2003, 10/2005 e 3/2006 no sentido de adequar o enqua-
dramento regulamentar e recomendatório nacional à evolução do
padrão regulatório ditada pela aprovação de textos relevantes como
a Recomendação da Comissão Europeia sobre Independência dos
Auditores, o Plano de Acção da Comissão Europeia sobre Direito
das Sociedades, a Recomendação da Comissão Europeia sobre o Papel
dos Administradores não Executivos, a Recomendação da Comissão
Europeia sobre a Remuneração dos Administradores e a revisão dos
Princípios da OCDE sobre o Governo das Sociedades.

Outros desenvolvimentos, entretanto verificados, tornaram inevi-
tável uma nova reapreciação do enquadramento regulamentar res-
peitante ao governo das sociedades — com destaque para as alterações
introduzidas ao Código das Sociedades Comerciais pelo Decreto-Lei
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n.o 76-A/2006, de 29 de Março, nas matérias respeitantes às estruturas
de governo das sociedades anónimas e a consagração do artigo 245.o-A
no Código dos Valores Mobiliários, no âmbito da transposição da
directiva das Ofertas Públicas de Aquisição.

Em face do exposto, a adopção do presente regulamento insere-se
numa linha de continuidade. Salvo quanto ao conteúdo do relatório
anual de governação, os deveres de transparência a cargo da sociedade
e os deveres informativos dos membros dos respectivos órgãos sociais
permanecem inalterados.

Quanto às modificações surgidas, destacam-se as alterações na
estrutura do relatório sobre a estrutura e a prática do governo da
sociedade, a divulgar por sociedades emitentes de acções admitidas
à negociação em mercado regulamentado e sujeitas a lei pessoal por-
tuguesa, de modo a alinhar o teor do relatório com a nova siste-
matização das recomendações, agora vertidas no Código sobre o
Governo das Sociedades da CMVM. Reitera-se, todavia, a instrução
principal quanto ao modo de elaboração do documento: o relatório
não deve ser elaborado como se um inquérito de preenchimento mecâ-
nico se tratasse, mas antes deve ser entendido enquanto exercício
de reflexão crítica e tomada de posição, pela sociedade, sobre as
sãs práticas do governo das sociedades.

Em termos substantivos, salienta-se a eliminação do conceito regu-
lamentar de independência. O reforço da independência dos titulares
dos órgãos sociais responsáveis por funções de fiscalização da vida
societária foi uma das preocupações do legislador ordinário na revisão
do Código das Sociedades Comerciais (CSC). A essa luz foi adicionada
a lista de incompatibilidades prevista no artigo 414.o-A do CSC e
consagrado um conceito de independência no n.o 5 do artigo 414.o
do CSC, regras cuja aplicação abrange, consoante o modelo de governo
escolhido, os membros do conselho fiscal, os administradores não
executivos membros da comissão de auditoria, os membros do con-
selho geral e de supervisão e os membros da comissão para as matérias
financeiras, e em face das quais perde sentido a noção regulamentar
de independência. O referencial da independência dos administra-
dores não executivos não directamente abrangidos pelos dispositivos
do CSC passa, pois, a constar do artigo 414.o-A e do n.o 5 do
artigo 414.o do CSC, desta forma se assegurando a coerência do sis-
tema, tal como consta do n.o II.9 do capítulo II do anexo ao presente
regulamento.

Com o presente regulamento passa a ser obrigatória a divulgação,
em termos individuais, dos montantes cujo pagamento esteja previsto,
independentemente da sua natureza, em caso de cessação das funções
durante o mandato em causa, sempre que estes excedam o dobro
da remuneração mensal fixa recebida. Pretende-se, com o rigor da
transparência exigida, estimular o controlo sobre as transferências
remuneratórias mais relevantes.

Submetido o projecto de regulamento a consulta pública e ouvido
o Conselho Consultivo da CMVM, ao abrigo do disposto no artigo
319.o do Código dos Valores Mobiliários, o conselho directivo da
CMVM aprovou o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Relatório sobre a estrutura e as práticas de governo das sociedades

1 — O relatório detalhado sobre a estrutura e as práticas de governo
societário divulgado por sociedades emitentes de acções admitidas
à negociação em mercado regulamentado e sujeitas a lei pessoal por-
tuguesa inclui os elementos e obedece ao modelo constantes do anexo
do presente regulamento e que dele faz parte integrante.

2 — As sociedades emitentes de acções admitidas à negociação em
mercado regulamentado e sujeitas a lei pessoal portuguesa, na divul-
gação do relatório a que se refere o número anterior, devem ter
por referência o código de governo das sociedades divulgado pela
CMVM.

Artigo 2.o

Planos de atribuição de acções e ou opções de aquisição de acções

1 — As sociedades emitentes de acções admitidas à negociação em
mercado regulamentado devem enviar à CMVM informação relativa
a planos de atribuição de acções e ou de opções de aquisição de
acções a trabalhadores e ou a membros do órgão de administração,
nos sete dias úteis posteriores à respectiva aprovação.

2 — A informação referida no número anterior deve indicar,
nomeadamente, a justificação para a adopção do plano, a categoria
e número de destinatários do plano, as condições de atribuição, os
critérios relativos ao preço das acções e o preço de exercício das
opções, o período durante o qual as opções podem ser exercidas,
o número e as características das acções a atribuir, a existência de
incentivos para a aquisição de acções e ou o exercício de opções
e a competência do órgão de administração para a execução e ou
modificação do plano.

Artigo 3.o

Comunicações de transacções

1 — A comunicação prevista no artigo 248.o-B do Código dos Valo-
res Mobiliários é apenas devida quando o valor das transacções em
causa atinja E 5000, montante esse que é calculado em função das
transacções realizadas ao longo de um período de 12 meses.

2 — Para a determinação do valor de transacções realizadas a título
gratuito deve atender-se ao preço do valor mobiliário em causa em
mercado regulamentado à data da transacção ou, se o valor não estiver
admitido à negociação em mercado regulamentado, ao respectivo justo
valor.

3 — O prazo de cinco dias úteis estabelecido no n.o 1 do
artigo 248.o-B do Código dos Valores Mobiliários conta-se a partir
da transacção que, isolada ou adicionada a transacções realizadas
nos 12 meses anteriores, atinja ou ultrapasse o montante referido
no n.o 1.

4 — Os dirigentes de sociedade emitente de acções admitidas à
negociação em mercado regulamentado, ou de sociedade dominante
da mesma, comunicam à sociedade participada, no prazo de cinco
dias úteis após a respectiva designação ou após a admissão das acções
à negociação em mercado regulamentado, o número de acções daquela
sociedade de que sejam titulares e, bem assim, a percentagem de
direitos de voto que, nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores
Mobiliários, lhes seja imputável.

5 — A sociedade participada comunica imediatamente à CMVM
a informação recebida nos termos do número anterior.

Artigo 4.o

Sítio na Internet

As sociedades emitentes de acções admitidas à negociação em mer-
cado regulamentado situado ou a funcionar em Portugal devem tornar
acessível em sítio próprio na Internet, em termos claramente iden-
tificados e actualizados, pelo menos, a seguinte informação:

a) A firma, a qualidade de sociedade aberta, a sede e os demais
elementos mencionados no artigo 171.o do Código das Sociedades
Comerciais;

b) Estatutos;
c) Identidade dos titulares dos órgãos sociais e do representante

para as relações com o mercado;
d) Gabinete de Apoio ao Investidor, respectivas funções e meios

de acesso;
e) Documentos de prestação de contas, que devem estar acessíveis

pelo menos durante cinco anos;
f) Calendário semestral de eventos societários, divulgado no início

de cada semestre, incluindo, entre outros, reuniões da assembleia
geral, divulgação de contas anuais, semestrais e, caso aplicável,
trimestrais;

g) Propostas apresentadas para discussão e votação em assembleia
geral, durante os 15 dias anteriores à data da assembleia geral;

h) Convocatórias para a realização de assembleia geral, durante
os 30 dias anteriores à data da assembleia geral.

Artigo 5.o

Disposições finais

O presente regulamento revoga o regulamento da CMVM
n.o 7/2001.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2009.

21 de Setembro de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Tavares. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo, Amadeu
Ferreira.

ANEXO

Esquema de relatório sobre o governo da sociedade

CAPÍTULO 0

Declaração de cumprimento
0.1 — Indicação do local onde se encontram disponíveis ao público

os textos dos códigos de governo das sociedades aos quais o emitente
se encontre sujeito e, se for o caso, aqueles a que tenha volunta-
riamente escolhido sujeitar-se.
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0.2 — Indicação discriminada das recomendações contidas no
Código de Governo das Sociedades da CMVM adoptadas e não
adoptadas.

Entende-se, para este efeito, como não adoptadas as recomendações
que não sejam seguidas na íntegra.

0.3 — Quando a estrutura ou as práticas de governo da sociedade
divirjam das recomendações da CMVM ou de outros códigos a que
a sociedade se sujeite ou tenha voluntariamente aderido, devem ser
explicitadas as partes de cada código que não são cumpridas e as
razões dessa divergência.

0.4 — O órgão social ou a comissão em causa deve ajuizar em
cada momento da independência de cada um dos seus membros e
fundamentar aos accionistas, através de declaração incluída no rela-
tório sobre o governo da sociedade, a sua apreciação, seja no momento
da designação, seja quando se verifique circunstância superveniente
que determine a perda da independência.

CAPÍTULO I

Assembleia geral
I.1 — Identificação dos membros da mesa da assembleia geral.
I.2 — Indicação da data de início e termo dos respectivos mandatos.
I.3 — Indicação da remuneração do presidente da mesa da assem-

bleia geral.
I.4 — Indicação da antecedência exigida para o depósito ou blo-

queio das acções para a participação na assembleia geral.
I.5 — Indicação das regras aplicáveis ao bloqueio das acções em

caso de suspensão da reunião da assembleia geral.
I.6 — Número de acções a que corresponde um voto.
I.7 — Existência de regras estatutárias sobre o exercício do direito

de voto, incluindo sobre quoro constitutivos e deliberativos ou sistemas
de destaque de direitos de conteúdo patrimonial.

I.8 — Existência de regras estatutárias sobre o exercício do direito
de voto por correspondência.

I.9 — Disponibilização de um modelo para o exercício do direito
de voto por correspondência.

I.10 — Exigência de prazo que medeie entre a recepção da decla-
ração de voto por correspondência e a data da realização da assembleia
geral.

I.11 — Exercício do direito de voto por meios electrónicos.
I.12 — Informação sobre a intervenção da assembleia geral no que

respeita à política de remuneração da sociedade e à avaliação do
desempenho dos membros do órgão de administração.

I.13 — Indicação das medidas defensivas que tenham por efeito
provocar automaticamente uma erosão grave no património da socie-
dade em caso de transição de controlo ou de mudança de composição
do órgão de administração.

I.14 — Acordos significativos de que a sociedade seja parte e que
entrem em vigor, sejam alterados ou cessem em caso de mudança
de controlo da sociedade, bem como os efeitos respectivos, salvo se,
pela sua natureza, a divulgação dos mesmos for seriamente prejudicial
para a sociedade, excepto se a sociedade for especificamente obrigada
a divulgar essas informações por força de outros imperativos legais.

I.15 — Acordos entre a sociedade e os titulares do órgão de admi-
nistração e dirigentes, na acepção do n.o 3 do artigo 248.o-B do Código
dos Valores Mobiliários, que prevejam indemnizações em caso de
demissão, despedimento sem justa causa ou cessação da relação de
trabalho na sequência de uma mudança de controlo da sociedade.

CAPÍTULO II

Órgãos de administração e fiscalização
II.1 — Identificação e composição dos órgãos da sociedade.
II.2 — Identificação e composição de outras comissões constituídas

com competências em matéria de administração ou fiscalização da
sociedade.

II.3 — Organogramas ou mapas funcionais relativos à repartição
de competências entre os vários órgãos sociais, comissões e ou depar-
tamentos da sociedade, incluindo informação sobre o âmbito das dele-
gações de competências ou distribuição de pelouros entre os titulares
dos órgãos de administração ou de fiscalização e lista de matérias
indelegáveis.

II.4 — Descrição dos sistemas de controlo interno e de gestão de
risco implementados na sociedade, designadamente, quanto ao pro-
cesso de divulgação de informação financeira.

II.5 — Poderes do órgão de administração, nomeadamente no que
respeita a deliberações de aumento de capital.

II.6 — Indicação sobre a existência de regulamentos de funciona-
mento dos órgãos da sociedade, ou outras regras relativas a incom-

patibilidades definidas internamente e a número máximo de cargos
acumuláveis, e o local onde os mesmos podem ser consultados.

II.7 — Regras aplicáveis à designação e à substituição dos membros
do órgão de administração e de fiscalização.

II.8 — Número de reuniões dos órgãos de administração e fisca-
lização e de outras comissões constituídas com competência em maté-
ria de administração e fiscalização durante o exercício em causa.

II.9 — Identificação dos membros do conselho de administração
e de outras comissões constituídas no seu seio, distinguindo-se os
membros executivos dos não executivos e, de entre estes, discrimi-
nando os membros que cumprem as regras de incompatibilidade pre-
vistas no n.o 1 do artigo 414.o-A do Código das Sociedades Comerciais,
com excepção da prevista na alínea b), e o critério de independência
previsto no n.o 5 do artigo 414.o, ambos do Código das Sociedades
Comerciais.

II.10 — Qualificações profissionais dos membros do conselho de
administração, a indicação das actividades profissionais por si exer-
cidas, pelo menos, nos últimos cinco anos, o número de acções da
sociedade de que são titulares, data da primeira designação e data
do termo de mandato.

II.11 — Funções que os membros do órgão de administração exer-
cem em outras sociedades, discriminando-se as exercidas em outras
sociedades do mesmo grupo.

Conforme aplicável,
II.12 — Identificação dos membros do conselho fiscal, discriminan-

do-se os membros que cumprem as regras de incompatibilidade pre-
vistas no n.o 1 do artigo 414.o-A e o critério de independência previsto
no n.o 5 do artigo 414.o, ambos do Código das Sociedades Comerciais.

II.13 — Qualificações profissionais dos membros do conselho fiscal,
a indicação das actividades profissionais por si exercidas, pelo menos,
nos últimos cinco anos, o número de acções da sociedade de que
são titulares, data da primeira designação e data do termo de mandato.

II.14 — Funções que os membros do conselho fiscal exercem em
outras sociedades, discriminando-se as exercidas em outras sociedades
do mesmo grupo.

Ou,
II.15 — Identificação dos membros do conselho geral e de super-

visão e de outras comissões constituídas no seu seio, discriminando-se,
os membros que cumprem as regras de incompatibilidade previstas
no n.o 1 do artigo 414.o-A, incluindo a alínea f), e o critério de inde-
pendência previsto no n.o 5 do artigo 414.o, ambos do Código das
Sociedades Comerciais.

II.16 — Qualificações profissionais dos membros do conselho geral
e de supervisão e de outras comissões constituídas no seu seio, a
indicação das actividades profissionais por si exercidas, pelo menos,
nos últimos cinco anos, o número de acções da sociedade de que
são titulares, data da primeira designação e data do termo de mandato.

II.17 — Funções que os membros do conselho geral e de supervisão
e de outras comissões constituídas no seu seio exercem em outras
sociedades, discriminando-se as exercidas em outras sociedades do
mesmo grupo.

II.18 — Descrição da política de remuneração, incluindo, designa-
damente, os meios de alinhamento dos interesses dos administradores
com o interesse da sociedade e a avaliação do desempenho, distin-
guindo os administradores executivos dos não executivos, e um resumo
e explicação da política da sociedade relativamente aos termos de
compensações negociadas contratualmente ou através de transacção
em caso de destituição e outros pagamentos ligados à cessação ante-
cipada dos contratos.

II.19 — Indicação da composição da comissão de remunerações ou
órgão equivalente, quando exista, identificando os respectivos mem-
bros que sejam também membros do órgão de administração, bem
como os seus cônjuges, parentes e afins em linha recta até ao 3.o grau,
inclusive.

II.20 — Indicação da remuneração, individual ou colectiva, enten-
dida em sentido amplo, de forma a incluir, designadamente, prémios
de desempenho, auferida, no exercício em causa, pelos membros do
órgão de administração. Esta indicação deve incluir o seguinte:

a) Explicitação da importância relativa das componentes variáveis
e fixas da remuneração dos administradores, assim como indicação
acerco do eventual diferimento do pagamento da componente variável;

b) Distinção da importância devida aos administradores executivos
em relação à devida aos não executivos;

c) Informação suficiente sobre os critérios em que se baseia qualquer
direito a acções, a opções sobre acções ou a componentes variáveis
da remuneração;

d) Informação suficiente sobre a ligação entre a remuneração e
o desempenho;

e) Identificação dos principais parâmetros e fundamentos de qual-
quer sistema de prémios anuais e de quaisquer outros benefícios não
pecuniários;

f) Atribuição de acções e ou direitos de adquirir opções sobre acções
e ou a qualquer outro sistema de incentivos com acções;
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g) Remuneração paga sob a forma de participação nos lucros e
ou de pagamento de prémios e os motivos por que tais prémios e
ou participação nos lucros foram concedidos;

h) Indemnizações pagas ou devidas a ex-administradores executivos
relativamente à cessação das suas funções durante o exercício;

i) Montantes a qualquer título pagos por outras sociedades em
relação de domínio ou de grupo;

j) Descrição das principais características dos regimes complemen-
tares de pensões ou de reforma antecipada para os administradores;

l) Estimativa do valor dos benefícios não pecuniários relevantes
considerados como remuneração não abrangidos nas situações ante-
riores.

II.21 — Indicação, em termos individuais, dos montantes cujo paga-
mento esteja previsto, independentemente da sua natureza, em caso
de cessação das funções durante o mandato, quando excedam o dobro
da remuneração mensal fixa.

II.22 — Informação sobre a política de comunicação de irregula-
ridades adoptada na sociedade.

CAPÍTULO III

Informação
III.1 — Estrutura de capital, incluindo indicação das acções não

admitidas à negociação, diferentes categorias de acções, direitos e
deveres inerentes às mesmas e percentagem de capital que cada cate-
goria representa.

III.2 — Participações qualificadas no capital social do emitente, cal-
culadas nos termos do artigo 20.o do Código dos Valores Mobiliários.

III.3 — Identificação de accionistas titulares de direitos especiais
e descrição desses direitos.

III.4 — Eventuais restrições à transmissibilidade das acções, tais
como cláusulas de consentimento para a alienação, ou limitações à
titularidade de acções.

III.5 — Acordos parassociais que sejam do conhecimento da socie-
dade e possam conduzir a restrições em matéria de transmissão de
valores mobiliários ou de direitos de voto.

III.6 — Regras aplicáveis à alteração dos estatutos da sociedade;
III.7 — Mecanismos de controlo previstos num eventual sistema

de participação dos trabalhadores no capital na medida em que os
direitos de voto não sejam exercidos directamente por estes.

III.8 — Descrição da evolução da cotação das acções do emitente,
tendo em conta, designadamente:

a) A emissão de acções ou de outros valores mobiliários que dêem
direito à subscrição ou aquisição de acções;

b) O anúncio de resultados;
c) O pagamento de dividendos efectuado por categoria de acções

com indicação do valor líquido por acção.

III.9 — Descrição da política de distribuição de dividendos adop-
tada pela sociedade, identificando, designadamente, o valor do divi-
dendo por acção distribuído nos três últimos exercícios.

III.10 — Descrição das principais características dos planos de atri-
buição de acções e dos planos de atribuição de opções de aquisição
de acções adoptados ou vigentes no exercício em causa, designada-
mente justificação para a adopção do plano, categoria e número de
destinatários do plano, condições de atribuição, cláusulas de inalie-
nabilidade de acções, critérios relativos ao preço das acções e o preço
de exercício das opções, período durante o qual as opções podem
ser exercidas, características das acções a atribuir, existência de incen-
tivos para a aquisição de acções e ou o exercício de opções e com-
petência do órgão de administração para a execução e ou modificação
do plano.

Indicação:

a) Do número de acções necessárias para fazer face ao exercício
de opções atribuídas e do número de acções necessárias para fazer
face ao exercício de opções exercitáveis, por referência ao princípio
e ao fim do ano;

b) Do número de opções atribuídas, exercitáveis e extintas durante
o ano;

c) Da apreciação em assembleia geral das características dos planos
adoptados ou vigentes no exercício em causa.

III.11 — Descrição dos elementos principais dos negócios e ope-
rações realizados entre, de um lado, a sociedade e, de outro, os mem-
bros dos seus órgãos de administração e fiscalização, titulares de par-
ticipações qualificadas ou sociedades que se encontrem em relação
de domínio ou de grupo, desde que sejam significativos em termos
económicos para qualquer das partes envolvidas, excepto no que res-
peita aos negócios ou operações que, cumulativamente, sejam rea-

lizados em condições normais de mercado para operações similares
e façam parte da actividade corrente da sociedade.

III.12 — Referência à existência de um Gabinete de Apoio ao Inves-
tidor ou a outro serviço similar, com alusão a:

a) Funções do Gabinete;
b) Tipo de informação disponibilizada pelo Gabinete;
c) Vias de acesso ao Gabinete;
d) Sítio da sociedade na Internet;
e) Identificação do representante para as relações com o mercado.

III.13 — Indicação do montante da remuneração anual paga ao
auditor e a outras pessoas singulares ou colectivas pertencentes à
mesma rede suportada pela sociedade e ou por pessoas colectivas
em relação de domínio ou de grupo e, bem assim, discriminação da
percentagem respeitante aos seguintes serviços:

a) Serviços de revisão legal de contas;
b) Outros serviços de garantia de fiabilidade;
c) Serviços de consultoria fiscal;
d) Outros serviços que não de revisão legal de contas.

Se o auditor prestar algum dos serviços descritos nas alíneas c)
e d), deve ser feita uma descrição dos meios de salvaguarda da inde-
pendência do auditor.

Para efeitos desta informação, o conceito de rede é o decorrente
da Recomendação da Comissão Europeia número C (2002) 1873,
de 16 de Maio.

Regulamento da CMVM n.o 5/2007

Compensação, contraparte central e liquidação

O presente regulamento é fruto da necessidade de acomodar as
alterações introduzidas no Código dos Valores Mobiliários em con-
sequência da transposição da Directiva n.o 2004/39/CE (DMIF), do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, depurada e desen-
volvida posteriormente por outros dois diplomas, a Directiva
n.o 2006/73/CE e o Regulamento (CE) n.o 1287/2006, ambos da Comis-
são, de 10 de Agosto.

Ademais, o presente regulamento reflecte também a reestru-
turação dos mercados operada desde 2000 e, em especial, o papel
desenvolvido pela entidade que intervém como contraparte central
nas operações enquanto garante do cumprimento das obrigações
dos seus membros.

À luz de princípios de auto-regulação e dos poderes de fiscalização
das entidades gestoras, considera-se despicienda a concretização dos
diferentes mecanismos de substituição passíveis de serem accionados
em caso de incumprimento de um participante, optando-se antes por
consagrar apenas o quadro geral que pautará esse incumprimento,
o qual deve depois ser convenientemente desenvolvido em sede de
regras da própria entidade gestora. Atenta a articulação que possa
carecer de ser realizada nas situações em que se verifique a intervenção
de uma contraparte central, dispõe-se expressamente quanto à pos-
sibilidade desses mecanismos de substituição poderem ser accionados
por esta entidade.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 261.o, nos n.os 1
e 2 do artigo 273.o e no n.o 1 do artigo 369.o, todos do Código dos
Valores Mobiliários, submetido o projecto de regulamento a consulta
pública e depois de ouvidos o Banco de Portugal, o Instituto de Gestão
do Crédito Público, I. P., a INTERBOLSA — Sociedade Gestora de
Sistemas de Liquidação e de Sistemas Centralizados de Valores Mobi-
liários, S. A., a Euronext Lisbon — Sociedade Gestora de Mercados
Regulamentados, S. A., a MTS Portugal — Sociedade Gestora do
Mercado Especial de Dívida Pública, SGMR, S. A., o OMIP — Ope-
rador do Mercado Ibérico de Energia (Pólo Português), S. A., a OMI-
CLEAR — Sociedade de Compensação de Mercados de Ener-
gia, S. A., a OPEX — Sociedade Gestora de Mercado de Valores
Mobiliários não Regulamentado, S. A., e a direcção do Pexsettle,
o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(CMVM) aprovou o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Âmbito e regras do sistema

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável aos sistemas de compen-
sação, à assunção de contraparte central e aos sistemas de liquidação
de instrumentos financeiros, registados na CMVM.




